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Resumo. Nas últimas décadas, assiste-se à emergên-
cia de movimentos sociais de naturezas múltiplas, 
entre eles os grupos ligados à Economia Solidária. 
Originados, em geral, como resposta imediata a cri-
ses econômicas, esses grupos têm pautado relações 
econômicas diversas em relação à lógica mercantil 
hegemônica, além de estabelecer padrões de socia-
bilidade que pretendem ultrapassar o individua-
lismo negativo e ostracismo. Contudo, além dos 
desafi os impostos cotidianamente aos grupos, rela-
tivos à autogestão, sustentabilidade e permanência, 
impõem-se também desafi os analíticos. O paradig-
ma teórico-epistemológico moderno centrado em 
critérios clássicos de cientifi cidade tem se mostra-
do limitado em relação às interseccionalidades da 
desigualdade, por exemplo, mostrando-se insufi -
ciente para abarcar a complexidade das experiên-
cias. O que propomos, portanto, são apontamentos 
no sentido de buscar caminhos analíticos capazes 
de superar binarismos excludentes. As refl exões 
propostas partem de dados empíricos coletados a 
partir de entrevistas e observação participante jun-
to a um Clube de Trocas na região metropolitana 
de Curitiba, experiência que colocou em evidência 
a imbricação e sobreposição de fatores como classe, 
etnicidade e gênero como operadores múltiplos da 
desigualdade. 
Palavras-chave: Economia Solidária, epistemologia, 
gênero, mulheres.
Abstract. In recent decades we are witnessing the 
emergence of social movements of multiple nature, 
including groups linked to the Solidarity Economy. 
Originated in general as an immediate response to 
economic crises, these groups have adopted eco-
nomic relations that are diﬀ erent from those of the 
hegemonic market logic and established patt erns of 
sociability intended to overcome the negative indi-
vidualism and ostracism. However, in addition to 
the daily challenges of the groups in terms of self-
management, sustainability and permanence, they 
also face analytical challenges. The modern theoret-
ical-epistemological paradigm centered on classic 
scientifi c criteria has proved to be limited in consid-
ering the intersectionalities of inequality, for exam-
ple, and is insuﬃ  cient to encompass the complexity 
of the experiments. What we propose, therefore, are 
notes in the search for analytical paths able to over-
come exclusionary binarisms. These refl ections are 
based on empirical data collected from interviews 
and participant observation at an Exchange Club 
located in the metropolitan region of Curitiba. This 
experience has highlighted the intertwining and 
overlapping of factors such as class, ethnicity and 
gender as multiple inequality operators.
Keywords: Solidarity Economy, epistemology, gen-
der, women.
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Introdução
O presente artigo pretende apresentar algu-
mas possibilidades de caminhos teórico-epis-
temológicos acerca de estudos sobre Economia 
Solidária e seus agentes a partir de questões sus-
citadas no escopo de pesquisas empíricas reali-
zadas junto a um Clube de Trocas (CEFURIA, 
2013). Entre outros questionamentos nos per-
guntamos a respeito do atual papel da Eco-
nomia Solidária e os desafi os teórico-políticos 
implicados na compreensão de seus impactos. 
As leituras atuais dos empreendimentos 
solidários tendem a polarizar os debates: de 
um lado, a crítica fi liada a uma tradição mar-
xista clássica que enxerga nessas iniciativas 
um elemento de desmobilização dos trabalha-
dores frente ao capital; de outro, posturas de 
certa forma ingênuas em relação aos efetivos 
impactos dos empreendimentos na superação 
da pobreza. 
 O caminho que propomos não tem como 
foco responder às questões quanto ao sujeito 
da revolução na atual fase do capitalismo, por 
considerarmos que em tempos de emergência 
de sujeitos e discursos múltiplos não caberia 
tratarmos das mudanças sociais a partir de um 
único sujeito revolucionário para um modelo 
igualmente único e universalizante de revolu-
ção. A emergência de vozes dissonantes assis-
tida desde a década de 1960 exige outro acervo 
conceitual e epistemológico capaz de dar visi-
bilidade a esses novos sujeitos e às múltiplas 
microevoluções em curso na atualidade. 
Entre as questões suscitadas ao longo da 
pesquisa, nós nos perguntávamos sobre os 
sentidos atribuídos às relações econômicas di-
ferentes do padrão mercadológico neoliberal, 
o que se buscava no grupo uma vez que, dado 
o padrão de trocas e seu baixo valor monetá-
rio, o lucro sequer poderia ser cogitado. Ao 
colocarmos essa questão, nos deparamos com 
padrões de sociabilidade sendo construídos 
que apontavam para redes de proteção estabe-
lecidas a partir do Clube de Trocas, tema de-
senvolvido na dissertação. 
Ao nos perguntarmos sobre outros sentidos 
construídos para a economia no âmbito do Clu-
be de Trocas o que assistimos emergir foram 
outros signifi cados para as relações dentro e 
fora do grupo, especialmente na ressignifi cação 
das mulheres de seu papel junto ao grupo, à fa-
mília, à comunidade, e, sobretudo a ressignifi -
cação de suas trajetórias e identidades. 
Contudo, não obstante assistamos à emer-
gência de novos padrões de sociabilidade 
neste e em outros grupos, os avanços obtidos 
são ofuscados perante o status adquirido pela 
Economia Solidária frente a outros Movimen-
tos Sociais e pelos Clubes de Trocas frente aos 
demais empreendimentos solidários. 
Esse ponto de tensão conduziu a refl exão 
acerca do lugar da Economia Solidária junto 
aos movimentos sociais e do lugar dos Clubes 
de Troca em meio aos demais empreendimen-
tos, mas, sobretudo, do lugar destas iniciativas 
na produção teórica como um importante es-
paço na articulação de conceitos como traba-
lho, gênero e emancipação. O pano de fundo 
sobre o qual se inscreve essa refl exão é a imbri-
cação entre a pouca relevância dada aos Clu-
bes de Troca e sua participação majoritaria-
mente feminina. Mais que isso, questiona-se 
a maneira como se constroem as classifi cações 
do que é trabalho, o status do que é considera-
do trabalho feminino e os impactos dessas re-
presentações sobre a identidade das mulheres.
Como já mencionado, as refl exões que se-
guem são apontamentos, pistas das possibi-
lidades epistemológicas que se descortinam 
diante da complexidade do tema e das múl-
tiplas tensões do fazer científi co na atualida-
de. Partimos, na primeira seção, de uma bre-
ve contextualização da Economia Solidária 
e do Clube de Trocas Nova Semente, grupo 
observado de forma mais detida. Além dessa 
contextualização, foram acrescidas algumas 
problematizações acerca dos conteúdos pro-
duzidos sobre Economia Solidária e que a pro-
duzem. Na segunda seção, percorremos parte 
de um itinerário proposto por autores como 
Rita Felski e Boaventura de Sousa Santos, que 
nos conduzem a uma revisão do moderno e 
suas implicações teóricas e políticas. A terceira 
e última seção aponta a fronteira como locus 
político e epistemológico.
Economia Solidária e seus conteúdos
As múltiplas leituras em curso acerca do 
papel da Economia Solidária em parte refl e-
tem a própria trajetória do movimento. Os 
empreendimentos surgem, de maneira geral, 
da necessidade material de seus integrantes, 
para sanar um problema imediato; a maioria 
nem mesmo chega a estabelecer vínculos ou 
relações com outros grupos ou movimentos 
sociais. Se, por um lado, esse espontaneísmo 
inibe a instrumentalização dos grupos, por ou-
tro os fragiliza na medida em que, sanado o 
problema imediato, os grupos correm o risco 
de se diluírem desmobilizando seus agentes. 
13Otra Economía, vol. 8, n. 14, enero-junio 2014
Maria Izabel Machado
Nesse sentido, mesmo que de forma vela-
da, assiste-se a certa hierarquização dos em-
preendimentos ditos solidários, em que ocu-
pam a dianteira as Cooperativas de Crédito 
e de Produção Agrícola, tendo como critério 
básico o potencial econômico e o alcance das 
iniciativas em relação ao número de famílias 
atingidas, e, no extremo oposto, estariam os 
Clubes de Troca, centrados na troca de produ-
tos e não em sua produção. 
A visibilização em função de seu porte, 
somada à formalização, situação em que se 
encontram as cooperativas citadas, habilitam 
os grupos e seus membros a acessar concor-
rências públicas, programas governamentais, 
parcerias com universidades e o setor privado. 
Possibilidades distantes dos Clubes de Troca, 
por exemplo, que contam em média com 20 
participantes quase que exclusivamente mu-
lheres, sem registro formal ou mesmo local 
fi xo para os encontros, e o mais grave: são gru-
pos que “não produzem” bens, apenas trocam.
Estabelecer um ranking dessas iniciativas, 
particularmente a partir desses critérios, re-
produz em menor escala o que o mercado de 
orientação neoliberal já vem fazendo há algu-
mas décadas: excluir as iniciativas de base po-
pular, chefi adas por mulheres e que não “pro-
duzem” bens econômicos.
Ainda que assistamos à multiplicação dos 
estudos sobre essas iniciativas, grande parte 
das análises gravita em torno de um mesmo 
eixo: pode a Economia Solidária fazer frente ao 
modelo capitalista neoliberal? Longe de mini-
mizar esse debate, o que propomos é um per-
curso analítico menos universalizante, consi-
derando especialmente a perspectiva empírica 
que nos permitiu aproximações com o campo 
e suas tensões. Embora não nos detenhamos 
sobre o possível potencial de enfrentamento 
ao modelo econômico hegemônico, pergunta-
mo-nos sobre o caráter emancipatório da Eco-
nomia Solidária a partir de seus agentes. 
Nesse sentido, os Clubes de Troca apresen-
tam-se como iniciativas promissoras do ponto 
de vista analítico. Ainda que não se enqua-
drem nos critérios de relevância econômica, 
estão presentes em diversas regiões do país 
agregando setores da população que, em mui-
tos casos, participam dos dados ofi ciais apenas 
na condição de benefi ciários de programas as-
sistenciais. 
As refl exões propostas partem de dados 
empíricos coletados junto ao Clube de Trocas 
Nova Semente, localizado no município de Al-
mirante Tamandaré, região metropolitana de 
Curitiba, durante 2008, para estudos mono-
gráfi cos, e de forma mais aprofundada de 2010 
a 2011 para realização de trabalho dissertativo. 
De acordo com o Atlas da Economia Solidária no 
Brasil (ANTEAG, 2009), a Economia Solidária 
compreende um conjunto de atividades eco-
nômicas organizadas e executadas por traba-
lhadores e trabalhadoras de forma solidária e 
autogestionada. As ações são de amplo espec-
tro e vão desde grupos informais como Asso-
ciações de Mães e Clubes de Troca a grupos 
formalizados como Cooperativas de Produção 
ou Crédito.Entre os critérios para que o em-
preendimento seja considerado solidário está 
a organização coletiva suprafamiliar com ges-
tão coletiva de suas atividades e distribuição 
equitativa dos resultados. Segundo o Atlas, fo-
ram mapeados 21.859 empreendimentos soli-
dários em 2.933 municípios do Brasil (53% dos 
municípios brasileiros), concentrados majori-
tariamente na região nordeste do país. Entre 
esses empreendimentos predominam as Asso-
ciações, sendo que 48% atuam exclusivamente 
nas áreas rurais, 35% nas áreas urbanas e 17% 
em ambas.
A década de 1990 é marcada pelo surgi-
mento dos empreendimentos motivados es-
pecialmente pelo contexto econômico latino-
americano. No Brasil, os grupos chamados 
informais apresentaram taxa de crescimento 
acentuada em relação aos demais, como asso-
ciações e cooperativas.
Em número de participantes, os empreen-
dimentos ultrapassam a marca de 1 milhão 
e 600 mil. Um dos dados mais interessantes 
apontados pelo Atlas é sobre a participação de 
homens e mulheres. Em números relativos, a 
participação masculina é de 63%, sobressaindo 
na região sul, onde a prevalência é de 69% de 
homens. 
Os dados, porém, devem ser analisados de 
maneira contextual, relacionando informações 
quanto ao tipo e ao porte do empreendimento. 
O número de homens é maior nos empreendi-
mentos maiores, cooperativas e associações. Já 
nos grupos informais, com média de 20 parti-
cipantes, as mulheres destacam-se como maio-
ria. Além disso, outras pesquisas (Machado, 
2009) reforçam a expressiva participação femi-
nina, especialmente nos empreendimentos de 
pequeno porte. 
Entre os grupos informais, destacam-se, 
desde a década de 90 na Argentina e a partir 
do ano 2000 no Brasil, os chamados Clubes 
de Troca. Em resposta à recessão econômica 
e com a baixa circulação de moeda, alguns 
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grupos argentinos se organizaram para tro-
car produtos e serviços utilizando troca direta 
(produto por produto) e moeda social (moeda 
utilizada para intermediar as trocas em substi-
tuição ao dinheiro).
Desde este contexto mais geral, focamos nos 
dados referentes aos Clubes de Troca no Para-
ná (Carneiro e Bez, 2011) que traçam um per-
fi l dos grupos e suas atividades, destacando a 
massiva participação das mulheres. Iniciados 
em Curitiba a partir de 2001, reuniram mulhe-
res que faziam parte principalmente das listas 
de assistência social de algumas paróquias da 
cidade. Os primeiros movimentos de formação 
dos grupos deram-se pela busca de cestas bási-
cas distribuídas por algumas igrejas a famílias 
carentes. O caráter assistencialista e paliativo 
dessa medida motivou a organização de gru-
pos com o objetivo de gerar formas alternativas 
e menos dependentes de complementação de 
renda para o sustento das famílias.
Com variações no número de participantes 
e mesmo na quantidade de grupos, há alguns 
elementos recorrentes: o perfi l das participan-
tes é de mulheres acima de 35 anos, com pouca 
ou nenhuma escolaridade, sem colocação no 
mercado formal de trabalho. Contribuem para 
a composição da renda familiar ocupando-se 
em trabalhos esporádicos como diaristas, cui-
dadoras de idosos e/ou crianças, ou ainda com 
panfl etagens, ocupação sazonal desenvolvida 
especialmente em períodos eleitorais. 
O grupo Nova Semente, estudado de for-
ma mais detida, foi criado em 2007 e assim 
como outros grupos passou por momentos 
de esvaziamento e interrupção das ativida-
des, mas manteve um núcleo constante de 
aproximadamente seis participantes desde 
sua fundação, chegando a 25 membros com 
participação fl utuante.
Mesmo nos períodos de maior adesão ao 
grupo, a participação masculina foi residual, 
de apenas dois homens. Entre as mulheres, 
a faixa etária concentrou-se em torno dos 40 
anos, a maioria delas sem ocupação no merca-
do formal de trabalho. Durante o período mais 
intenso de observação, apenas uma das parti-
cipantes estava empregada formalmente. Uma 
estava aposentada por problemas de saúde e 
as demais se ocupavam dos cuidados domés-
ticos, tomando conta de netos sem vagas em 
creches ou ainda trabalhando como emprega-
das domésticas diaristas. 
Do ponto de vista do funcionamento, o 
grupo segue uma espécie de base comum a 
todos os grupos: os encontros são periódicos, 
nesse caso quinzenais. Há um estatuto esta-
belecendo regras internas e uma coordenação 
rotativa. De tempos em tempos, um grupo de 
quatro pessoas é escolhido entre os participan-
tes para animar os trabalhos e representar o 
grupo em atividades externas.
A dinâmica de realização dos encontros 
também segue uma espécie de roteiro. Na 
chegada, todos apresentam a um membro do 
grupo os objetos trazidos para a troca, rece-
bem certa quantidade de moeda referente ao 
que trouxeram e sentam-se em círculo para o 
início das atividades. O encontro é aberto com 
um momento de mística, no qual é proposta 
alguma refl exão em torno de temas como de-
sigualdade, partilha e solidariedade. Os par-
ticipantes novos são apresentados, e há enca-
minhamentos práticos quanto às atividades 
do grupo, que são produção de artesanato e 
comercialização dos produtos. Durante os en-
contros, realizam-se as trocas dos produtos 
por moeda social; há um intervalo para o lan-
che coletivo e o encerramento, no qual sempre 
acontece uma avaliação dos encontros. 
A partir dessa breve cartografi a dos em-
preendimentos solidários e do Clube de Tro-
cas Nova Semente, direcionamos nosso olhar 
na seção seguinte para alguns elementos dos 
discursos produzidos sobre a Economia Soli-
dária e que, segundo nossa leitura, também a 
produzem. 
Conforme demostrado, a publicação do 
Atlas Nacional de Economia Solidária unifi cou 
alguns pontos que permitiram estabelecer ba-
ses comuns aos empreendimentos solidários. 
No entanto, os discursos acerca da Economia 
Solidária não são uníssonos; questões quanto 
ao caráter popular dos empreendimentos, por 
exemplo, suscitam intensos debates nas ins-
tâncias politicas do movimento e na produção 
acadêmica.
Entre as sistematizações disponíveis das 
experiências em Economia Solidária, destaca-
mos a obra Economia Solidária: questões teóricas 
e epistemológicas (Hespanha e Santos, 2011), 
que reúne artigos de diversos pesquisadores 
dedicados à compreensão do fenômeno dos 
empreendimentos solidários em seus múlti-
plos aspectos. O artigo de autoria de Gabriela 
Cunha e Aline Mendonça Santos, por exemplo, 
aponta alguns desafi os importantes no tocan-
te aos acúmulos teóricos acerca do tema bem 
como algumas lacunas a serem superadas. 
Segundo Cunha e Santos (2011), as discus-
sões que cercam os empreendimentos e seu 
caráter econômico-social são sintetizadas con-
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centrando as interpretações novamente entre 
dois polos: de um lado, as abordagens que 
tomam a Economia Solidária como expressão 
atual dos movimentos de base socialista segun-
do uma perspectiva transformadora; de outro, 
os mais cautelosos, que a abordam como uma 
alternativa ao modelo capitalista, coexistindo 
a ele, por encerrar em si contradições internas 
que não permitem suplantar o atual modelo. 
De acordo com as autoras, a defi nição do 
caráter popular das iniciativas longe de uma 
obviedade se insere no amplo debate acerca 
do conjunto de respostas possíveis às conjun-
turas econômicas e suas crises. Segundo essa 
perspectiva, nem toda economia popular é 
economia solidária. Ainda que as experiências 
de economias populares compartilhem com os 
empreendimentos solidários de um princípio 
básico, seu surgimento como forma de resis-
tência dos setores populares à crise estrutural 
do trabalho e ao recuo de políticas sociais di-
vergem em questões fundantes como a auto-
gestão, por exemplo. 
O trabalho associativo autogestionário, 
como reconhecem diversos autores, não é a 
única opção dos setores populares para o en-
frentamento do desemprego; fazem-se presen-
tes também e de maneira acentuada ocupações 
na condição autônoma e individual e mesmo 
em unidades intrafamiliares. As característi-
cas que demarcariam o caráter solidário dos 
empreendimentos poderiam ser expressas em 
duas dimensões: a econômica, que implica a 
distribuição equitativa das receitas, e a políti-
ca, ancorada na gestão compartilhada da ativi-
dade econômica. 
O esforço empreendido por diversos pes-
quisadores possibilitou questionar os paradig-
mas teóricos economicistas que insistem em 
reduzir o papel e relevância dos empreendi-
mentos apenas a seus aspectos materiais. Esse 
movimento ancorado em referenciais clássicos 
como Marcel Mauss e Karl Polanyi abriu ou-
tras perspectivas à leitura dos empreendimen-
tos solidários a partir de outras lógicas que 
não o lucro e o individualismo.
Contudo, mesmo esse avanço ainda deixa 
escapar elementos considerados de máxima 
importância segundo a episteme que pre-
tendemos adotar. A dimensão solidária, que 
engloba a divisão equitativa das receitas, e a 
política, que envolve a gestão compartilhada 
da produção, propostas por Cunha e Santos 
(2011) para a análise das iniciativas solidárias, 
mantêm como centro a gestão dos recursos, 
ainda que para esse campo de pesquisa já se 
constitua lugar comum a compreensão de que 
economia só pode ser apreendida a partir de 
suas imbricações com o social.
O caminho que pretendemos fazer não se 
detém sobre a economia, mas sobre os sujei-
tos e sociabilidades que emergem dessas ini-
ciativas. As trajetórias analíticas traçadas até 
o momento, por sua acentuada preocupação 
com o potencial transformador ou reformador 
da economia solidária, têm deixado de anali-
sar experiências importantes. Os impactos da 
pertença ao grupo na vida de algumas mulhe-
res, por exemplo, foram pouco analisados até 
momento.
Nesse sentido, partimos de algumas con-
tribuições de autores alinhados à produção 
feminista e pós-colonial, bem como de alguns 
apontamentos feitos por Boaventura de Souza 
Santos no intuito de problematizar os limites 
das abordagens dicotômicas feitas até então 
sobre Economia Solidária. 
A modernidade invisibilizante
As tensões teórico-epistemológicas enfren-
tadas para a produção de conhecimento cien-
tífi co sobre a Economia Solidária estão inscri-
tas em um conjunto mais amplo e desafi ador 
de produção científi ca: a modernidade como 
paradigma científi co e, ao mesmo tempo, ci-
vilizatório. Como léxico, episteme e práxis, a 
modernidade converteu-se em princípio fun-
dante do real, do válido, do relevante. 
Quando acionada do ponto de vista praxio-
lógico a noção de modernidade aciona quase 
que automaticamente signifi cados onipresen-
tes e, por que não, onipotentes. Como apontou 
Felski (1995), certamente a modernidade como 
fenômeno histórico não emergiu de um único 
evento, mas foi constituída a partir de uma 
constelação de correntes fi losófi cas, culturais e 
institucionais. Contudo, seu poder retórico de-
corre do fato de que é, ao mesmo tempo, nor-
mativa e descritiva. Sobre a modernidade po-
demos nos posicionar “contra” ou a “favor”, 
de uma maneira que seria impensável em rela-
ção a outros períodos, como a Renascença, por 
exemplo. O moderno encerra em si uma gama 
de conteúdos que incluem o repúdio ao pas-
sado e um compromisso com valores futuros. 
Como léxico e episteme informados pela 
práxis, o moderno delimitou de forma defi -
nitiva os conteúdos do real e do racional. Ao 
articular as noções de liberdade, igualdade e 
fraternidade, a partir da Revolução Francesa, 
por exemplo, a modernidade cunhou como 
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autoridade absoluta a razão humana, o que 
implicava, desde o início, um projeto de do-
minação dos considerados desprovidos dessa 
racionalidade, em especial o feminino. 
De acordo com Boaventura de Sousa San-
tos (2007), o modelo de ciência moderno, for-
temente informado pelos conteúdos da mo-
dernidade, constituiu-se como paradigma 
hegemônico na medida em que impossibilitou 
o acesso ao reconhecimento de outras formas 
de produção do saber e do viver. A vigilância 
ostensiva sobre a delimitação entre a raciona-
lidade científi ca e o chamado senso comum 
coloca em suspeição de forma sistemática o vi-
vido, o imediato, o que não se coaduna com o 
modelo considerado válido. O subjetivo, o não 
quantifi cável é remetido à esfera do não cien-
tífi co, do irrelevante. Ao procurar objetivar o 
como funciona em detrimento dos agentes ou da 
fi nalidade das experiências, as leis da ciência 
moderna deixam de fora de seu cânone práti-
cas como as do Clube de Trocas ao reduzir seu 
papel a uma suposta relevância econômica.
Os fenômenos sociais, ainda segundo Boa-
ventura, são de natureza subjetiva; ações e sub-
jetividades são, ao mesmo tempo, produtos e 
produtoras de processos sociais, impossibilitan-
do que sejam apreendidos pelo modelo mecani-
cista de ciência que insiste em reduzir os fatos 
sociais a suas dimensões externas, observáveis 
e quantifi cáveis. Nesse sentido, a constituição 
do cânone “foi, em parte, um processo de mar-
ginalização, supressão e subversão de episte-
mologias, tradições culturais e opções sociais e 
políticas alternativas” (Santos, 2007, p. 18). 
Um modelo emergente de ciência teria o 
propósito de superar os binarismos e lançar um 
olhar mais generoso à experiência; o sujeito que 
emergiria junto desse novo modelo de ciência 
viria imbuído da tarefa de erguer sobre si uma 
nova ordem científi ca, concepção humanística 
que colocaria a pessoa, enquanto autor e sujei-
to do mundo, no centro do conhecimento, que, 
produzido localmente e a partir de um esforço 
de tradução, conquistaria livre trânsito para cir-
cular, emigrar para outros lugares cognitivos. 
É nesse sentido que abordamos as experi-
ências dos Clubes de Trocas, na intenção de 
fazer falar o silêncio. Boaventura Santos pro-
põe uma sociologia das ausências, de modo 
que as lacunas impostas pelo conhecimento-
regulação, inscrito na matriz da modernida-
de eurocêntrica, possam ser descolonizadas e 
permitam a emergência de discursos negados 
ou invisibilizados. 
Após algumas incursões empíricas, depa-
ramo-nos com uma complexa teia de relações, 
cuja análise respondeu algumas questões e sus-
citou tantas outras. O primeiro movimento de 
aproximação junto aos Clubes de Troca estava 
fortemente orientado por referenciais sociológi-
cos clássicos, modernos, a partir dos quais per-
guntávamos sobre o potencial econômico dos 
empreendimentos, o quanto seriam efi cazes na 
geração de renda e consequente superação da 
pobreza.
A pergunta central girava em torno das 
sobras geradas (na economia solidária não se 
fala em lucro, mas em sobras), um exercício 
analítico comparativo entre mercado e suas 
orientações neoliberais e Economia Solidária. 
Note-se que, mesmo nesse primeiro momen-
to, não nos perguntávamos sobre Economia 
Solidária e capitalismo. De fato, o que salta 
aos olhos é que esse tipo de aproximação é, no 
mínimo, um equívoco metodológico, por com-
parar fenômenos de naturezas diversas. Não é 
possível a qualquer empreendimento solidário 
constituir-se ao largo do mercado ou das prá-
ticas capitalistas; os grupos conseguem com 
grande esforço ressignifi car alguns elementos, 
como o dinheiro, substituído por moeda so-
cial, e os parâmetros de troca, orientados pela 
necessidade mais que por vantagens pessoais.
Dessa forma, as leituras estritamente eco-
nomicistas implicariam o que Boaventura de 
Sousa Santos chamou de desperdício da experi-
ência (2007), no exercício de uma ciência indo-
lente constatando que, uma vez que as práticas 
dos empreendimentos não cabem nos referen-
ciais teóricos clássicos, deveriam ser descarta-
das porque classifi cadas como irrelevantes.
Esse tipo de abordagem reforça o que o 
autor chamou de paradigma dominante de ci-
ência, segundo o qual as leituras possíveis do 
real se localizam invariavelmente entre polos 
antagônicos: natureza/cultura, natural/artifi -
cial, observador/observado (Santos, 2010, p. 
64), ou, adaptando à Economia Solidária, ca-
pitalismo/socialismo, burguesia/proletariado. 
Assim como Boaventura, as teóricas feminis-
tas há tempos têm proposto novas abordagens 
que superem analises e leituras dicotomizantes. 
A velha fórmula dominador/dominado contri-
bui pouco para desatar os nós teóricos e práticos 
da atualidade. Mesmo o conceito de patriarcado, 
de grande importância nos primórdios do movi-
mento feminista, auxilia pouco na compreensão 
de relações que precisam ser apreendidas a par-
tir de múltiplas imbricações tensionadas pela 
noção de classe, etnicidade, gênero, etc. 
O paradigma científi co defendido por Bo-
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aventura Santos aproxima-se dessa preocu-
pação dos movimentos feministas, trazendo à 
discussão um elemento fundante para a prá-
tica científi ca e negado pela posição hegemô-
nica ou positivista: a neutralidade da ciência. 
Não é possível fazer ciência neutra; o conhe-
cimento científi co é socialmente construído de 
forma que sua objetividade não implica sua 
neutralidade. Desse modo, classifi car como (i) 
relevante um objeto por seu caráter subjetivo 
já indica que tipo de ciência se está fazendo e a 
favor de que lógica. 
Não obstante as práticas solidárias de pro-
dução e geração de renda remontem aos pri-
mórdios da humanidade e tenhamos registros 
de diversas experiências concomitantes ao iní-
cio do capitalismo, há poucos registros e aná-
lises disponíveis. A ausência de informações 
se torna mais intensa quando procuramos por 
experiências femininas de práticas solidárias. 
A sedimentação do silenciamento remonta à 
própria história da humanidade. Michelle Per-
rot chama atenção para a quase inexistência de 
fontes históricas sobre mulheres e de mulheres: 
No teatro da memória, as mulheres são uma leve 
sombra. [...] Esta ausência no nível da narrati-
va é acompanhada por uma carência de traços no 
domínio das “fontes” nas quais o historiador se 
alimenta, devido ao défi cit de registro primário. 
No século 19, por exemplo, os escrivães da his-
tória – administradores, policiais, juízes ou pa-
dres, contadores da ordem pública – tomam nota 
de muito pouco do que tem o traço das mulheres, 
categoria indistinta destinada ao silêncio. Se o 
fazem, quando observam a presença feminina em 
uma manifestação ou reunião, recorrem aos es-
tereótipos mais conhecidos: mulheres vociferan-
tes, megeras a partir do momento que abrem a 
boca, histéricas, assim que começam a gesticular 
(Perrot, 2005, p. 33).
Na condição de objeto, à mulher cabe a as-
sistência passiva da história construída pelos 
homens, ou seja, além de estarem excluídas 
das instâncias de poder formal ou informal, o 
lugar ocupado pelas mulheres foi gradativa-
mente invisibilizado. 
O paradigma civilizatório moderno, não 
apenas em seus aspectos científi cos, estabele-
ceu um princípio único de transformação, uni-
versal, total e, segundo Rita Felski, masculino. 
O modelo de sociedade capitalista e mesmo as 
experiências de socialismo real não foram ca-
pazes de suprimir assimetrias convertidas em 
desigualdades; ao contrário, sua lógica tratou 
de erigir abismos e dissimulá-los. A multiplici-
dade das faces da dominação não se restringe 
à economia, exigindo, portanto, múltiplas re-
sistências e agentes. 
Nessa direção, Felski procura desvelar o 
gênero da modernidade. Na obra The Gen-
der of Modernity (1995), chama atenção para a 
importância simbólica do lugar atribuído às 
mulheres nas representações literárias sobre 
o feminino e o masculino. Ora como catalisa-
dora dos perigos, ora como signo das promes-
sas da modernidade, a mulher foi retratada 
frequentemente como um “outro” reprimido 
e não racional. O sujeito da história é sempre 
masculino, referencial que informou não ape-
nas a literatura, mas também um vasto campo 
de produção sociológica, como a tradição dos 
estudos marxistas, por exemplo.
Perrot, ao tratar, por exemplo, das cartas 
trocadas entre as fi lhas de Karl Marx, ao mes-
mo tempo em que reconhece certa “sorte” des-
tas em relação a outras mulheres do universo 
vitoriano, observa que, impossibilitadas de ser 
burguesas, substituíam a leitura de folhetins 
por escritos de Hegel, mas nunca puderam as-
sumir outros papéis que não os de boas espo-
sas e colaboradoras, única promoção consenti-
da por seus esposos de esquerda. 
Esse estado de tutela que perpassa a moder-
nidade torna seu enfretamento mais complexo. 
Se antes a fi gura de autoridade tinha um rosto 
masculino, o rosto de Deus, com o advento do 
Iluminismo a face da opressão dissimula-se em 
práticas discursivas que acionam a fraternida-
de, igualdade e liberdade como princípios sem, 
contudo efetivar esses princípios. Não se trata 
do pai controlador, mas de um irmão que, sob 
o discurso da igualdade, mantém encobertos o 
desejo e a agência do Outro.
Desta forma, seria necessária uma espécie 
de arqueologia da história, da cultura, da lite-
ratura a fi m de perscrutar as fendas nas quais 
foram despejadas as experiências femininas e 
toda a bagagem considerada trivial ou regres-
siva, os sentimentos, as expressões da subjeti-
vidade, etc., argumento igualmente utilizado 
por Boaventura ao apresentar os objetivos de 
sua obra:
Escavar o lixo cultural produzido pelo cânone da 
modernidade ocidental para descobrir as tradi-
ções e alternativas que dele foram expulsas; es-
cavar no colonialismo e o neocolonialismo para 
descobrir nos escombros das relações dominantes 
entre a cultura ocidental e outras culturas outras 
possíveis relações mais recíprocas e igualitárias. 
Esta escavação não é feita por interesse arqueo-
lógico. O meu interesse é identifi car nesses resí-
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duos e nessas ruínas fragmentos epistemológicos, 
culturais, sociais e políticos que nos ajudem a 
reinventar a emancipação social (Santos, 2007, 
p. 18).
Além das difi culdades no acesso às histó-
rias de mulheres, outros problemas de cunho 
teórico metodológico se impõem. Rita Felski 
expõe as tensões inerentes ao conceito de mo-
derno e o modo como os movimentos feminis-
tas se constroem, ora criticando-o, ora sendo 
informados por ele. Resgatar os escritos de 
mulheres se justifi caria não porque estes neces-
sariamente revelem uma verdade absoluta ou 
universalizante, de certa forma o enredamento 
com os modelos modernos considerados cor-
retos, verdadeiros é inevitável, mas ainda que 
se fazer ouvir exija a apropriação dos signos 
estabelecidos pelo mainstream, é m esforço ne-
cessário à qualquer movimento emancipatório 
seja ele político ou teórico.
A visibilização da/na fronteira
As acepções acerca da modernidade, como 
demonstrado anteriormente, informam não 
apenas o modelo hegemônico de ciência, mas 
encerram um paradigma civilizatório. Da mes-
ma forma, o modelo sobre o qual se inscreve 
a atual e “moderna” democracia deliberativa 
defi ne de maneira explícita e, ao mesmo tem-
po, velada os padrões de racionalidade e o 
léxico necessário para acionar esses mesmos 
padrões. Mecanismos de exclusão constante-
mente reiterados utilizam a inadequação de 
discursos, por exemplo, para invalidar as falas 
dissonantes em relação aos status quo. A fala 
do subalterno permanece uma fala subalterna. 
Essa experiência foi fortemente vivencia-
da no âmbito do Clube de Trocas Nova Se-
mente. Ao longo dos períodos de observações 
e tomando as entrevistas em seu conjunto, a 
preocupação com o “saber falar” foi recorren-
te. Quando perguntadas sobre o que mudou 
em suas vidas depois da entrada no grupo, 
a grande maioria das mulheres relatou que 
“aprenderam a falar”. A fala no espaço do-
méstico sequer foi considerada como um sa-
ber válido; os relatos de interditos impostos 
pelos maridos, patrões e mesmo fi lhos redu-
ziam essas vozes a sussurros. O grupo, no 
entanto, constituiu-se como espaço no qual 
o saber e a experiência vividos poderiam ser 
traduzidos em fala legítima correspondida 
com escuta atenta.
O status atribuído à fala, ao saber falar, ao 
falar de maneira considerada correta, temas 
recorrentes nas entrevistas, poderia ser apro-
ximado do que Silva (2008) chamou de socia-
bilidade dos confi nados, ou seja, formas espe-
cífi cas de relações sociais nas quais há coação 
explícita ou simbólica por parte de grupos que 
exercem o poder por meio da violência. Silva 
refere-se especifi camente às comunidades pe-
riféricas no Rio de Janeiro vivendo sob uma es-
pécie de confi namento territorial e submetidas 
aos padrões de sociabilidades impostos pelos 
agentes da criminalidade. No contexto de nos-
sas entrevistadas, esse tipo de sociabilidade se 
mostrou de maneira mais enfática em três situ-
ações: duas envolvendo violência doméstica e 
uma terceira a respeito de uma série de homi-
cídios contra mulheres no município.
Nos casos de violência doméstica, os rela-
tos se assemelhavam: o marido como prove-
dor da casa proibia qualquer atividade fora de 
casa, incluindo o trabalho; quando houve “de-
sobediência”, reagiu com violência. O ciclo de 
violência era mantido porque as vítimas eram 
proibidas de relatar o ocorrido mesmo para os 
familiares, e, por não participarem de ativi-
dades comunitárias, não contavam com uma 
rede de apoio. Uma das vítimas, mais velha, 
acabou sendo abandonada pelo marido, ao 
que revelou alívio, e outra mais jovem conse-
guiu burlar o controle doméstico e participar 
de alguns encontros promovidos na Associa-
ção de Moradores sobre a Lei Maria da Penha. 
Sobre essa experiência, uma delas relata:
As mulheres aqui a gente fez um mês de curso 
sobre a Maria da Penha, depois do curso teve uma 
mulher que denunciou, já deu resultado, não deu 
cem por cento, mas já deu. Uma mulher vai fa-
lando com a outra, ninguém se prevalece mais, é 
um jeito de uma cuidar da outra, não vai enfren-
tar homem, é tudo pela lei, ninguém o obrigado 
a viver com ninguém... a menina fez o curso e o 
marido se emendou (Maria).
O silêncio como estratégia de sobrevivên-
cia se impôs mais fortemente ainda em relação 
aos homicídios contra mulheres no municí-
pio. Segundo a imprensa local (Rizzo, 2011), 
apenas entre 1994 e 2002 foram registrados 35 
mortes de mulheres, todas jovens e com sinais 
de violência sexual. As mortes prosseguiram 
assim como o silenciamento que nesse caso 
se deu por diversas vias. A mídia, por exem-
plo, ao noticiar as mortes, sempre associava as 
vítimas à prostituição e ao tráfi co de drogas, 
informação contestada por algumas das par-
ticipantes do grupo que conheciam algumas 
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delas. Segundo Michelle Perrot: “A difi culdade 
da história das mulheres deve-se inicialmente 
ao apagamento de seus traços, tanto públicos 
quanto privados” (Perrot, 2005, p. 29). A leitu-
ra e a escrita feminina como saberes proibidos 
restringiam-se à escrita de diários e cartas que 
devem ao fi m da vida ser eliminados como 
que para apagar “as marcas tênues de seus 
passos no mundo, como se sua aparição fosse 
uma ofensa à ordem” (Perrot, 2005, p. 37). 
O medo de se pronunciar, especifi camen-
te o medo de serem mortas, imobilizou não 
apenas as mulheres, mas toda a comunidade. 
Contudo, a partir do Clube de Trocas, foi orga-
nizada uma manifestação exigindo a apuração 
das mortes; e, quando perguntadas sobre essa 
mobilização, uma delas disse: “Se a gente fi car 
queta [sic] eles não vão parar [...] tem hora que 
dá pra falar, tem hora que não” (Idair).
Nesse sentido, ao criar um espaço de fala 
e da escuta autorizada, o Clube de Troca se 
constituiu como um espaço no qual está sendo 
forjada outra sociabilidade, não mais das con-
fi nadas, mas de retomada de trajetórias indivi-
duais e coletivas. Espaço no qual o falar, ainda 
que pareça errado, não sofre censura; no círcu-
lo, todos estão na mesma posição, sem mando 
ou obediência. A fala e a escuta se constituem 
como base efetiva da solidariedade dentro e 
fora do grupo. 
A fala como manifestação de empodera-
mento foi investigada também por Miguel 
(2010) no tocante à participação das mulhe-
res nas esferas políticas levantando questões 
importantes quanto ao efetivo exercício do 
poder. Para o autor, é inegável a importância 
do sufrágio feminino, porém cabe reconhecer 
sua insufi ciência na eliminação das assime-
trias. Segundo Miguel, o campo político esta-
ria estruturado de modo a reproduzir em suas 
arenas de poder as mesmas desigualdades 
encontradas em outros espaços. Desta forma, 
não obstante as políticas de cota garantirem a 
representatividade feminina as mulheres per-
manecem relegadas à subalternidade. 
Nesse sentido e voltando o olhar para a ex-
periência das mulheres na Economia Solidária, 
onde antes nos perguntávamos sobre os aspec-
tos de sustentabilidade econômica dos Clubes 
de Troca, perguntamo-nos sobre os caminhos 
pelos quais passa a construção de cidadania, o 
quanto se pode produzir de cidadania a partir 
de um lugar onde não se é sujeito. 
Para Miguel (2010), não há possibilidades 
utópicas; a racionalidade moderna, ao infor-
mar de forma ostensiva o léxico válido para as 
disputas de poder nas instâncias deliberativas, 
impõe às mulheres a adoção de práticas con-
sideradas masculinas ou a conformidade com 
temas tidos como de segunda ordem, como a 
assistência social. No entanto, ressalta o autor, 
é preciso assegurar a presença feminina e de 
outras vozes subalternizadas no sentido de 
tencionar e ampliar os limites do campo.
Boaventura de Sousa Santos, por sua vez, 
procura tratar de espaços que chama de espa-
ços de fronteira (2007, p. 347), como produ-
tores de um tipo especial de sociabilidade e 
subjetividade. Essa nova sociabilidade, em co-
emergência com o novo paradigma de ciência, 
teria como base princípios como o uso seletivo 
e instrumental de tradições, invenção de no-
vas formas de sociabilidade, hierarquias fracas 
e outras práticas de distribuição e exercício do 
poder. 
Para o autor, viver na fronteira exige o 
constante reinventar, converter o mundo em 
uma questão pessoal, retomar trajetórias in-
terrompidas pelo fracionamento moderno do 
tempo e das identidades. A sociabilidade da 
fronteira é, ao mesmo tempo, a fronteira da so-
ciabilidade; todos os que ali estão encontram-
se na condição de refugiados em algum nível 
em busca de asilo. No caso das mulheres em 
questão, a busca é pela possibilidade de rein-
ventarem a si próprias, de poderem se pro-
nunciar, reconhecer sua fala e seu saber como 
legítimos, válidos, corretos. 
Enquanto na sociabilidade dos confi nados 
o silêncio é uma estratégia de sobrevivência, 
na sociabilidade da fronteira a fala é o passa-
porte para uma existência novamente dotada 
de sentido: 
Eu gosto de fi car aqui, ajudei a levantar a As-
sociação. Minha irmã veio, me convidou, eu fui. 
A primeira vez que eu vim eu não entendi nada, 
mas depois olha! A gente faz tanta amizade, é 
uma coisa tão boa, isso é coisa pra pessoa que pre-
cisa mesmo, igual eu, eu passei por tanta coisa 
e... não sei, a gente busca tanta coisa, muda até 
a mente da gente, é muito bom, a gente aprende 
tanta coisa, eu mesma não sabia nem falar e você 
vê agora, eu já fi z cada mística! (Maria) (in Ma-
chado, 2012, p. 106).
Da mesma forma, enquanto na sociabili-
dade dos confi nados o enfraquecimento dos 
laços de solidariedade, proteção e pertenci-
mento são estrategicamente enfraquecidos, na 
sociabilidade de fronteira a comunidade, pri-
vação abissal no paradigma moderno, é força 
impulsionadora do desejo de aproveitar cada 
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fragmento de comunidade possível:
Eu comecei a viajar com o Troca, gostei... só que 
antes eu trabalhava, nem vinha aqui. Aí minha 
fi lha teve a menina, eu fi quei cuidando, daí eu co-
mecei a vim. Eu sou sozinha também, o marido 
foi embora, mas ele era um peso mesmo, era mui-
to sofrimento [...] me sinto melhor, porque fi cou 
muito bom agora, tem tempo pra vir aqui, pra 
mim saiu aquele peso, sabe? É bom, vem pra pa-
daria, distrai a cabeça. Se eu fi car muito dentro de 
casa eu... eu pra mim tenho que tá conversando... 
(Neuzinha) (in Machado, 2012, p. 91).
A partir da sociabilidade de fronteira o que 
caracterizaria a subjetividade de fronteira é a 
possibilidade de combinar autoria com parti-
cipação comunitária. A partir desse ponto pre-
tendemos desenvolver pesquisas mais apro-
fundadas a respeito dos caminhos percorridos 
pelas mulheres da Economia Solidária na rein-
venção de suas trajetórias. 
Considerações fi nais
Os caminhos apontados aqui constituem 
um mosaico que aponta, sobretudo, as dire-
ções a serem evitadas. Como bem lembrou 
Boaventura Santos, vivemos um momento de 
transição paradigmática; o velho modelo ain-
da rege o fazer científi co e social, mas o novo 
já impõe suas questões e tensões. Desta forma, 
vislumbramos as possibilidades analíticas da 
experiência de mulheres na Economia Soli-
dária atraindo a refl exão para os limites do 
campo argumentativo, onde nenhum dos pa-
radigmas (dominante ou emergente) tomados 
isoladamente seja capaz de esgotar a análise 
ou mesmo a experiência. 
Nesse sentido, entendemos que a perspec-
tiva feminista pós-colonial teria contribuições 
importantes a dar, uma vez que tem como 
princípio a superação das dicotomias e bina-
rismos que forçam uma simplifi cação do cam-
po a fi m de que caiba na teoria. 
As experiências vividas no âmbito dos Clu-
bes de Troca são múltiplas e, ao mesmo tem-
po, singulares, o que nos desafi a ainda mais ao 
acionar categorias como a de mulher. Caberia 
falar de mulheres na Economia Solidária? Per-
guntamo-nos sobre o que há de particular na 
experiência de cada uma e, ao mesmo tempo, 
questionamos opressões vividas de maneira 
similar entre elas que nos autorizariam a to-
má-las como as mulheres da Economia Solidária.
Temos ciência dos limites dos Clubes de 
Troca, da Economia Solidária e principalmen-
te das leituras produzidas sobre essas experi-
ências; no entanto, não pretendemos apagar 
suas contradições internas. Novamente recor-
rendo a Santos (2007), aproximamos essas ex-
periências à noção de navegação de cabotagem 
utilizada pelo autor. Ziguezagueando entre o 
paradigma dominante e o emergente, a Eco-
nomia Solidária se consolida gradativamente 
como uma experiência capaz de reinventar so-
ciabilidades e subjetividades, indicando assim 
algumas pistas para um paradigma societal 
emancipatório. 
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